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ESTÀDO DE ROIIDôNIÀ

PODER LEGISI,ATIVO MUNICIPÀI

ceDíARÀ MuNrcrpÀr DE pREsTDENTE uÉprc

PARECER No 041/2O2O

PRO.TETO DE LEI MUNICIPAL No 063/2020
ÀUTORIÀ: PREFEITO MUNICIPAL

ÀSST'NTO: OTSPõE SOBRE ABERTT'RA DE CNÉOTTO ADICTONÀI ESPECIAT,,

NAS LErS ORçâr'ÍENTáRIÀS DO EXTRCTCIO FrNÀIICEIRO CORRENTE, pOR

EXCESSO DE ARRECÀDAçÀO FrNÀIICETRA, NO VAIOR DE R§ 39.546,42
COM O FITO DE AIEIIDER AS NECESSIDÀDES EDÍERGENCIAIS DO E'T'![DO

MI,NICIPÀI DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAJ, E:MAS TI'DO CONE'ORME SE

coLEE DÀ pROpOSrçÃO E DE[dArS DOCITMENTOS ÀPENSOS.

PÀRECER .runÍplCO lr" 047 /2020.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de suas

atribuições legais, precisamente na Lei Orgânica do Municipio,
encaminhou o Projeto de Lei acima mencionado ao Poder

Legislativo, com a finalidade de abrir no corrente exercicio
orçamentário e financeiro, um Crédito Adicional- Especial no

valor supramencionado, por excesso de arrecadaÇão, tudo

conforme se vê da matéria supramencionada e documentação

acostada.

Na realidade, no que tange à competêncíart

legislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara MunicipÇ
com a sanção do Prefeito, dispor sobre

,/
matérias de

competência do municipio, inclusive autorj-zar
créditos adicionais.
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PELO EXPOSTO, tendo em vista a existência
de recursos disponíveis, pelo excesso de arrecadação, previsto
na legislação pertinente, sou de opinião que a proposição
preenche os requisitos legais, principalmente os previstos na

Lei Eedera] 4.320/64, €rTr seu artigo 43, f f , SS 3" e 4o , em

virtude de indicar os recursos correspondentes e demonstrar a

ausência de dotação orçamentária especifica para atender às

referidas despesas, devendo, assim, o referido projeto de Lei
no 063/2020 de iniciativa do Prefeito Consti-tucional, ter sua

tramitação regimental, s.m. j .

Presidente éí, 04 de novembro de 2020.
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